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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/1932.
1. Não cabe ao Tribunal, que não e órgão de consulta, responder a 'questionários' 
postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, 
omissão ou contradição no acordão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre 
sua situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum
 [...]. (EDcl no REsp n. 739/RJ, relator Ministro Athos Carneiro, Quarta Turma, 
julgado em 23/10/1990, DJ de 12/11/1990, p. 12871, DJ de 11/03/1991, p. 2395).
2. O Tribunal a quo decidiu em harmonia com a orientação desta Corte Superior 
no sentido de que, nos termos do Decreto 20.910/1932, o prazo para a propositura 
da ação de reintegração de cargo público é de cinco anos, a contar do ato que 
excluiu o servidor público, ainda que o ato seja nulo. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/1932.
1. Não cabe ao Tribunal, que não e órgão de consulta, responder a 'questionários' 
postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, 
omissão ou contradição no acordão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre 
sua situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum
 [...]. (EDcl no REsp n. 739/RJ, relator Ministro Athos Carneiro, Quarta Turma, 
julgado em 23/10/1990, DJ de 12/11/1990, p. 12871, DJ de 11/03/1991, p. 2395).
2. O Tribunal a quo decidiu em harmonia com a orientação desta Corte Superior 
no sentido de que, nos termos do Decreto 20.910/1932, o prazo para a propositura 
da ação de reintegração de cargo público é de cinco anos, a contar do ato que 
excluiu o servidor público, ainda que o ato seja nulo. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDSON SCHENATTO contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 
20.910/1932. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, reitera-se, além da negativa de prestação jurisdicional, que 

não teria ocorrido a prescrição do pedido de reintegração de servidor público, porque se 

está diante de ato administrativo tido por inconstitucional. Argumenta-se que
o Decreto n. 20.932/1932 não se aplica a ato praticado com ofensa à 
Constituição Federal [...] a participação de membro do Ministério Público em 
órgão colegiado administrativo alheio à instituição é inconstitucional, 
impassível, portanto, de convalidação sob qualquer fundamento, inclusive 
pela prescrição/preclusão/decadência da pretensão anulatória.
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Não observo ter havido a alegada negativa de prestação jurisdicional, tendo em 

vista a fundamentação suficiente exarada na origem, a qual não deixou ao oblívio 

qualquer questão relevante, necessária, indispensável ao deslinde da controvérsia sob 

seu apreço. De comum sabença,
não cabe ao Tribunal, que não e órgão de consulta, responder a 'questionários' 
postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma 
obscuridade, omissão ou contradição no acordão, mas deseja, isto sim, 
esclarecimentos sobre sua situação futura e profliga o que considera injustiças 
decorrentes do decisum [...]. (EDcl no REsp n. 739/RJ, relator Ministro Athos 
Carneiro, Quarta Turma, julgado em 23/10/1990, DJ de 12/11/1990, p. 12871, 
DJ de 11/03/1991, p. 2395).

O Tribunal a quo decidiu em harmonia com a orientação desta Corte Superior no 

sentido de que, nos termos do Decreto 20.910/1932, o prazo para a propositura da ação 

de reintegração de cargo público é de cinco anos, a contar do ato que excluiu o servidor 

público, ainda que o ato seja nulo (cf. AgInt no AREsp n. 2.048.762/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2022).

No mesmo sentido, grifo:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS PARA ALTERAR O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284 DO STF. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 168 DO STJ.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto, o acórdão originalmente impugnado 
não merece reprimenda, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 283/STF.
2. O STJ tem entendimento pacificado de que o prazo para a 
propositura da ação de reintegração em cargo público é de cinco 
anos, a contar do ato que excluiu o servidor público, ainda que o 
ato seja nulo, como no caso dos autos.
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3. Na hipótese dos autos, tendo transcorrido mais de cinco anos entre a 
publicação do ato em fevereiro de 2006 e o ajuizamento da ação em março de 
2016, impossível o afastamento da prescrição do fundo de direito. Dessume-
se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.
4. Incide, portanto, o óbice de conhecimento dos Embargos de Divergência 
constante na Súmula 168 do STJ, a qual estabelece: "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado."
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp n. 1.380.304/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/3/2021, DJe de 19/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO DE REQUERER A ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. 
OCORRÊNCIA. ARTIGO 1º DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
(AREsp n. 1.207.582/ES, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator 
para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
1/9/2020, DJe de 10/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO. 
INVESTIGADOR DE POLÍCIA. DEMISSÃO. OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE REQUERER A ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. ARTIGO 1º DO DECRETO 20.910/1932. 1.
Consoante a jurisprudência pacífica do STJ, nos termos do Decreto 
20.910/1932, o prazo para a propositura da ação de reintegração em 
cargo público é de cinco anos, a contar do ato que excluiu o 
servidor público, ainda que o ato seja nulo. Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, tendo transcorrido mais de cinco anos entre a 
publicação do ato de demissão, que ocorreu em 15/2/2006, com pedido de 
reconsideração indeferido em 29/12/2006, e o ajuizamento da ação em 
4/3/2016, impossível o afastamento da prescrição do fundo de direito.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.380.304/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/11/2019, DJe de 18/11/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. DATA DA EXCLUSÃO DO SERVIDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 30/05/2018, que 
julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73. II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte 
agravante em face do Estado do Ceará, com o objetivo de obter a anulação de 
ato administrativo de exclusão do autor do serviço ativo da Polícia Militar do 
Ceará. O acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença, que reconhecera 
a prescrição do direito de ação.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, o prazo para a propositura da 
ação de reintegração em cargo público é de cinco anos, a contar do 
ato que excluiu o servidor público, ainda que o ato seja nulo (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.490.976/ PA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2015; AgRg no REsp 
1.166.181/AM, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe de 14/04/2014). Assim, estando o acórdão recorrido em consonância 
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com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão 
ora agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.739.325/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2018, DJe de 26/10/2018.)

Merece ser mantido o acórdão objurgado, aplicando-se ao caso o óbice da 

Súmula nº 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.163.924 / RS
Número Registro: 2022/0205948-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50147116920198210010 90077545220178210010

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON SCHENATTO
ADVOGADO : GABRIEL DA SILVA DANIELI - RS089354
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA - RS054394

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON SCHENATTO
ADVOGADO : GABRIEL DA SILVA DANIELI - RS089354
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA - RS054394

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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